
  
    CAPÍTULO I


    DIFERENTES CONCEPÇÕES 


    Ao desenvolver os fundamentos sobre a deficiência mental, encontrei estudos de autores que descreveram situações em que crianças ou adolescentes com deficiência eram tratados como “doentes ou diferentes”, de forma mística e sobrenatural, acentuando-se uma concepção de cunho religioso ou assistencial existente desde a Idade Média e que através de estigmas e de preconceitos parece se estender até a atualidade. A seguir, busco as alterações das concepções ocorridas nos meios educacionais, nas quais se expandem as classificações sobre pessoas com deficiência mental, para efeito de sua escolarização.


    1. 1. Concepção de deficiência mental e sua relação com preconceitos, estigmas, anormalidade e desvio


    De forma segregada, surgiram, na Idade Média, as primeiras instituições dedicadas à assistência às pessoas com deficiência e, no século XIII, na Bélgica, onde se criou a primeira instituição para abrigar pessoas com deficiência mental. Respectivamente, em 1325, na Inglaterra, há o estabelecimento de uma prerrogativa real, na qual o rei legisla sobre os cuidados à assistência para as pessoas com deficiência mental (Pessotti,1984).


    Uma mudança acentuada, nesse quadro, ocorreu no período do Renascimento, com certo enfraquecimento do sentido religioso então presente na sociedade que, nesse período, sofre o advento da ampliação das ciências físicas e da Biologia. Segundo Pessotti (1984), tal mudança de concepção teve como marco os estudos de Paracelso e Cardano, dois médicos que se dedicaram à explicação da natureza da deficiência mental.


    Na obra intitulada Sobre as doenças que privam os homens da razão, publicado em 1567. Paracelso admitia a origem patológica da deficiência mental, embora preservasse o cunho supersticioso da mesma como produto de forças cósmicas ocultas (Pessotti, 1984, p.40).


    Tratava-se de uma concepção pré-determinista que vinculava normalidade ou anormalidade da pessoa deficiente mental às questões de ordem biológica, ou se centrava em uma visão organicista, que acreditava ser a deficiência originada de uma lesão do Sistema Nervoso, com uma conotação de doença.


    Cardano acrescentou à tese de Paracelso uma primeira preocupação pedagógica com a instrução das pessoas deficientes. Nota-se, porém, que elas continuaram ainda a ser mantidas de forma segregada em asilos, pois havia um domínio das ideias místicas sobre a deficiência, situação que é citada por Mazzotta:


     (...) na história da educação há informações significativas sobre os portadores de deficiência, podendo-se constatar que, até o século XVIII, as noções a respeito da deficiência eram basicamente ligadas ao misticismo e ocultismo (Mazzotta, 1996, p.16).


    Num polo contraditório e místico, a deficiência considerada como “diferença ou doença” foi interpretada como “um sinal da presença dos deuses ou dos demônios”, o que colaborou para a construção de uma mentalidade capaz de suportar as pessoas deficientes, desde que elas permanecessem segregadas em asilos, cercando de misticismo quem as atendesse. Isto é constatado por Amaral (1994), quando se refere a situação de “confinamento ou segregação” daquelas pessoas com deficiências, enquanto se garantia um apoio místico e religioso aos que as tratavam ou amparavam.


    Esse tipo de assistência em asilos, segundo Amaral, parece assentar-se na visão religiosa de atendimento ou proteção como caridade. Relacionam-se também esses asilos à criação de manicômios destinados ao amparo médico aos loucos, impedindo-os, assim, de conviver e se integrarem socialmente. Tal fato afastou os doentes do convívio com outras pessoas, criando-se a concepção da necessidade de segregá-los para o bem dos demais, confirmando assim o sentido teológico dado à deficiência, baseado em preceitos religiosos (Amaral, 1994).


    As concepções sobrenaturais da deficiência mental são substituídas pela concepção organicista da deficiência entre os séculos XVII e XVIII, sendo que a última prevalece, ainda, no início do século XX (Pessotti, 1984).


    O tratamento aos “deficientes ou diferentes”, oriundos do senso comum, caracterizavam-se dentro de uma perspectiva de patologia, por sintomas de desequilíbrio ou doença, passível de um diagnóstico ou orientarão para possível tratamento dessas anormalidades, visto que a concepção vigente era de que tais pessoas encontravam-se fora da normalidade ou desviante desta. Nesse sentido, Velho (1989), ao estudar o comportamento desviante, afirma que, tradicionalmente, tais indivíduos têm sido assim apresentados:


    A partir de uma perspectiva médica preocupada em distinguir o “são” do “não-são” ou do “insano”. Assim certas pessoas apresentam características de comportamento “anormais”, sintomas ou expressão de desequilíbrios e doença (idem, p. 11).


    A sociedade como um todo parecia se apresentar doente. Assim, era preciso que se extirpasse o mal, ou diagnosticar e tratar os doentes passíveis de recuperação, existindo, portanto, segundo Velho (1989), “desviantes incuráveis e outros passíveis de recuperação mais ou menos rápida” (p.11).


    Sendo assim, há que se tomar cuidado com a noção de desviante, pois a ideia de desvio implica a afirmação de certos comportamentos “normais ou ideais”, conforme as exigências do sistema social. De acordo com o autor, a noção de desviante permanece viva ao longo da história, pois, como um modelo rígido, cristalizou-se e se integrou aos modelos educacionais, causando ruptura. Ou seja, há indivíduos que seguem as normas pré-estabelecidas e há aqueles que não conseguem. Estes que se tornam desviantes das normas sociais precisam ser contidos pelo sistema sociocultural, uma vez que se encontram inadaptados: “O desviante é aquele que não está integrado, que não está adaptado, que não se apresenta física e/ou intelectualmente normal, e, portanto, encontra-se à parte das regras e das normas” (Velho,1989, p.22:23).


    A discussão a respeito do tema “normalidade” aproxima-se do que trata das questões das normas de convivência social, e vários autores buscaram explicitar o termo. Entre os estudos mais recentes, reporto-me a Amaral (2002) que descreve os conceitos de anormalidade como divergência e desvio. Ao discutir esses termos, questiona (e depois sustenta) que a “normalidade” existe, mas, sem dúvida é preciso refletir sobre os parâmetros que a definem. Aponta três critérios que designam “divergência e desvio”. São eles: o estatístico, o estrutural/funcional e o ideológico que ressalta o “tipo ideal” (Idem, 2002).


    O estatístico indica a média ou certo valor de distribuição e a moda ou a frequência em uma curva que possa ser usada legitimamente para dar conta da especificidade que se deseja discutir.


    O critério estrutural/funcional, que avalia a eficiência da funcionalidade, definindo a normalidade e, em contrapartida, o desvio faz uma categorização impregnada de crenças e valores, pois depende de outras contingências também impregnadas de caráter político, econômico, religioso e científico.


    No terceiro critério, descreve-se uma articulação perversa entre as categorias que observam o indivíduo em sua eficiência ou normalidade e os desviantes desta, que corresponderiam às que fogem do padrão. O grupo tido como do “tipo ideal” é construído pela ideologia dominante. Segundo Amaral (2002), apresenta-se em nosso contexto como tipo ideal: um ser jovem, do gênero masculino, branco, cristão, heterossexual, física e mentalmente perfeito e produtivo. É sob essa visão que se problematiza a normalidade. Desvio, portanto, seria a “diferença significativa”: ser velho, ser mulher, ser doente mental. E ser deficiente mental significa ser anormal.


    Amaral (2002) considera que é fundamental que se percebam os indivíduos deficientes em sua diversidade, livres das situações que os restringem devido às suas patologias:


     Se abstrairmos ou mesmo desconstruirmos a conotação pejorativa das palavras anormal, divergente, desviante, e pensarmos com seriedade nos parâmetros que as produzem, podemos então nos debruçar sobre uma e outra forma de constelação: a da diversidade significativa, livre de conotações patológicas, sejam elas de caráter individual ou social (Idem, p. 237).


    Quando a diversidade não é considerada, concretizam-se ações “discriminatórias e estigmatizadoras”, criando-se barreiras atitudinais. Essas ações ou comportamentos discriminatórios dirigem-se a um alvo específico, constituído por pessoas ou grupos de pessoas que se apresentam diferentes ou divergentes.


    De acordo com Amaral (2002), tais discriminações se concretizam em relações interpessoais mediadas por estereótipos, que funcionam “como biombos entre os diversos atores da situação”. Ao considerar as situações estereotipadas, nota-se que elas se formam a partir de relações familiares e sociais aprendidas e apreendidas ou advindas dos meios de comunicação, e que predefinem os comportamentos da pessoa: “o outro é assim, sente assim, pensa assim, e age assim... E esse, assim, é uma camisa-de-força com a qual envolvemos nosso interlocutor e, dialeticamente, a nós mesmos” (Idem, p.237:238).


    Nesse envolvimento, constituem-se os preconceitos que são entendidos, por Amaral, como configurações psíquicas consteladas de forma independente de experiências diretas entre


    

    

    

    

    

    

    1. 2. Concepções educacionais da deficiência mental


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1. 3. Concepção sociointeracionista de deficiência mental 


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4. Concepções sobre a adolescência e a deficiência


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.5. Concepções sobre alunos com deficiência e o contexto da formação de professores


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.6. Relações interpessoais e a concepções de professores sobre o adolescente com deficiência
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    ANEXO I


    PROJETO DE PESQUISA - PUCSP

  


  
    ANEXO II


    QUESTÕES PARA ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA GRAVADA


    NOME........................................................ IDADE...................................


    DISCIPLINA ..................................... FORMADO EM ...............................


    TRABALHA NESTA UNIDADE DE ENSINO DESDE ............................


    PROFESSOR DE: ............................... SÉRIES...............................................


    Qual sua relação com adolescentes?


    Quais são as principais necessidades dos adolescentes com deficiência mental e com necessidades educacionais especiais que estão frequentando as classes do ensino regular?


    Segundo sua opinião, quais são as principais dificuldades encontradas em integrar e incluir estes adolescentes em suas aulas em classes do ensino regular? Você faz algum tipo de adaptação para atender as dificuldades desses alunos-adolescentes?


    Você recebeu alguma orientação para trabalhar com alunos com necessidades educacionais especiais?


    Obs. A palavra alunos-adolescentes designa aqueles com DM.


    QUESTÕES DE PESQUISA


    - Os professores de 5ª a 9ª séries do ensino fundamental estão preparados para aceitar alunos adolescentes com deficiência mental em suas classes regulares? Quais são suas concepções a esse respeito?


    - Há dificuldades nas relações entre professores e alunos-adolescentes? Quais são elas?


    - As concepções que os professores têm sobre os alunos-adolescentes podem dificultar o relacionamento interpessoal e interferir na progressão desses alunos nas classes regulares?
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